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Nº 71004568507 (N° CNJ: 0033188-37.2013.8.21.9000)

2013/Cível


REPARAÇÃO CIVIL. INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL. SUPOSTAS OFENSAS PRATICADAS PELO RÉU CONTRA A AUTORA. RETORSÃO PELA AUTORA QUE FEZ INSINUAÇÕES HOMOFÓBICAS CONTRA O RÉU. DANO MORAL NÃO RECONHECIDO. CONTRAPEDIDO. REPARAÇÃO DE SUPOSTOS DANOS NO VEÍCULO DO RÉU. PROCEDÊNCIA PARCIAL. PROVA DOS AUTOS QUE CONFIRMA OS DANOS DECORRENTES DA CONDUTA DA AUTORA. VALOR REDUZIDO PELA EQUIDADE. 
1. A alegação da autora que foi ofendida pelo réu com a expressão “velha louca” não merece acolhimento, na medida que houve ofensas mútuas entre as partes, sendo que a autora fez insinuações homofóbicas ao autor, ao que esse retorquiu com a expressão acima narrada. 

2. Assim, havendo mútuas ofensas não é possível reconhecer o dano moral, na medida que a reação de uma e de outra parte não foi de sentimento de abatimento com a conduta da parte adversa, mas sim de ofender em represália. 

3. Quanto ao dano material alegado pelo réu, está comprovado pelas fotografias acostadas e pela prova oral, que confirmou que a retirada de pastilhas do revestimento do prédio pela autora, utilizando-se de um cabo de vassoura, em conduta imprudente, que restou por atingir e arranhar seu automóvel. 

4. Valor do dano que merece redução, pois apresentado um único orçamento em valor incompatível com o dano, na medida que houve pequeno arranhão no veículo. Assim, pelo princípio da equidade insculpido no art. 6º da LJE o valor da reparação do dano material presente no contrapedido vai reduzido para R$ 500,00.

SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 

RECURSO PROVIDO EM PARTE.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71004568507 (N° CNJ: 0033188-37.2013.8.21.9000)


	Comarca de Capão da Canoa

	VERA MARLISE SCHMIDT DE OLIVEIRA 


	RECORRENTE

	VALMOR CASTRIOTO REIS 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Dr.ª Marta Borges Ortiz (Presidente) e Dr.ª Marlene Landvoigt.
Porto Alegre, 24 de junho de 2014.

DR. LUCAS MALTEZ KACHNY, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Lucas Maltez Kachny (RELATOR)

Trata-se de ação de reparação de danos na qual a autora postulou a condenação do réu ao pagamento de danos morais em razão de agressões verbais.

A sentença julgou improcedente o pedido da autora e procedente o contrapedido do réu a fim de condenar aquela ao pagamento da quantia de R$ 990,00 (novecentos e noventa reais), corrigida pelo IGP-M a contar da data do orçamento e acrescida de juros de mora desde o evento danoso.

Inconformada, a autora recorre para que o pedido contraposto seja julgado improcedente.

Assiste parcial razão à recorrente.

Quanto ao pedido de indenização por dano moral, a sentença deve ser mantida por seus fundamentos, na medida em que não há prova que a autora tenha sentido abalo moral ao ser chamada pelo réu de “velha louca”. Ao revés, sua conduta foi de desdém e afrontamento, fazendo insinuações e chacotas homofóbicas, havendo indicativos de que o réu é homossexual.

Nesse sentido, a testemunha Cláudia Azambuja (fl. 42) mencionou que a autora dizia que “eu não falo com gente desse tipo” e “que houve manifestações homofóbicas da autora com gestos e falas: ‘ai, ai, ai, ui, ui ui’”. 
Somente pode alegar que sofreu dano moral a pessoa que sente menoscabo e diminuição em razão de ofensa praticada por outrem, não quem reage à ofensa e promove retorsão imediata. 

Assim, desprocede o pedido de dano moral da autora.  

De outra parte, incontroverso que a autora derrubou pastilhas da fachada do prédio que estavam soltas. Não poderia fazê-lo sem as cautelas necessárias. As pastilhas caíram na calçada, espedaçando-se, como fazem prova as fotografias dos autos. 

Em decorrência da queda das pastilhas, o automóvel do autor sofreu pequeno arranhão. Esse deve ser indenizado pela autora, quem deu causa ao dano. 

Contudo, foi acostado pelo réu com seu contrapedido apenas um orçamento no valor de R$ 990,00, o que não permite certeza quanto ao valor efetivo do dano. 

Assim, considerando que há apenas um orçamento e que o dano é de pequeníssima monta, tenho por correto reduzir o valor da indenização para R$ 500,00, aplicando o princípio da equidade.
Voto, pois, no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso para reduzir o valor da condenação do contrapedido para R$ 500,00, mantida, no mais, a sentença. 
Sem sucumbência face ao resultado do julgamento (artigo 55 da Lei n. 9.099/95).
Dr.ª Marta Borges Ortiz (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Marlene Landvoigt - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª MARTA BORGES ORTIZ - Presidente - Recurso Inominado nº 71004568507, Comarca de Capão da Canoa: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1. VARA CAPAO DA CANOA - Comarca de Capão da Canoa
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